

 Através da Tecnologias de Informação coloca-se cada vez mais a hipótese da existência de um Cartão Único do Cidadão.

 A proposta que pretendemos apresentar centra-se numa área que é, para nós, fundamental, que diz respeito a todos nós e na qual entendemos que deveriam ser feitos mais investimentos. Referimo-nos à área da saúde e a um Cartão Único de Saúde (CUS).

 O que compilar neste cartão?

 Para além do elementar (nome, morada, idade, sexo), o Cartão Único de Saúde deveria, ainda, conter o tipo de sangue, informações relativas a intervenções cirúrgicas às quais determinada pessoa já foi sujeita, doenças crónicas, medicamentos que podem ou não ser prescritos, historial da família (doenças do foro cancerígeno, diabetes, …). Além de tudo isto, o Cartão Único de Saúde compilaria, ainda, todas as informações constantes do nosso actual cartão de vacinas, e todos os outros cartões adicionais, que variam de cidadão para cidadão e que perante qualquer situação relativa à saúde devem ser transportadas ao lado do actual cartão de utente – cartões de sistemas de saúde paralelos (ADSE, SAMS, MJ, …), cartão do Instituto Português de Oncologia (IPO), cartão do doente com insuficiência renal, entre outros.

 Para uma melhor compreensão da importância deste cartão e das suas diferenças relativamente ao actual cartão de utente vamos, mediante alguns exemplos sustentar a nossa proposta. 
 Exemplo 1: A, em consequência de uma queda, fica inconsciente e é transportado para um hospital. Aí é-lhe administrado um medicamento ao qual é alérgico o que acaba por lhe ser fatal.
 Exemplo 2: Um idoso que sofreu uma tromboflavite, administra diariamente um anticoagulante (“Varfine”). Em virtude de uma súbita dor de dentes dirige-se a um médico estomatologista o qual lhe prescreve um mediamento de nome “Clonix”. Em consequência da incompatibilidade destes medicamentos, o idoso acaba por entrar em coma.

 Exemplo 3: Em virtude de um trágico acidente, A perde muito sangue necessitando, por isso, de se submeter imediatamente a sucessivas transfusões de sangue. 

 Qual o tipo de sangue de A?

 Exemplo 4: Em consequência de um desmaio na via pública, um hemofílico é transportado para o hospital onde, devido à falta de informação, não lhe são prestados os cuidados que este tipo de doentes obriga. 

 Exemplo 5: um diabético do tipo 1 necessitava que lhe fosse administrada insulina numa determinada hora. No entanto, devido a uma quebra de tensão (alias normal neste tipo de doentes) desmaia e, já no hospital, não lhe é administrada a insulina devida. 
 Perante os exemplos apresentados, qual a importância e o interesse de um Cartão Único de Saúde?

 Apesar de todos estes exemplos figurarem situações distintas, por outro lado todos eles se pautam por um aspecto comum – a necessidade de informação que, em grande número de casos, pode vir a ser fatal.

 Vejamos o caso da administração de medicamentos aos quais determinada pessoa é alérgica (Exemplo 1). Se por um lado nenhuma pergunta poderia ter sido feita a A, (uma vez que esteva inconsciente), por outro de existisse um Cartão Único de Saúde, bastaria que os profissionais de saúde introduzissem esse cartão para imediatamente terem acesso a toda a sua informação clínica evitando-se, por isso, que se administrassem medicamentos que aos quais a pessoa é alérgica. Naturalmente que, em casos como este, a solução seria em tudo diferente. 

 Também no caso apresentado no Exemplo 2, a existência de um cartão inteligente que contivesse todas as informações clínicas, conduziria a uma solução diferente. Se por um lado o idoso não forneceu informações relativas ao medicamento diariamente administrado, por outro o médico estomatologista apenas se preocupou com a dor de dentes nada mais perguntando. É frequente os profissionais de estomatologia não questionarem os seus pacientes no que se refere a medicamentos que habitualmente administram. Por outro lado, os próprios doentes por esquecimento ou até mesmo por ignorância se nada lhes for perguntado, não têm a iniciativa de fornecer esse tipo de informações aos clínicos. 
 A informação a respeito do tipo de sangue revela-se fundamental em casos de necessidade de transfusão (Exemplo 3).

 Ao questionarmos a respeito do tipo de sangue de A, quisemos demonstrar que uma transfusão de sangue é em todos, ou pelo menos em quase todos, os casos uma luta contra o tempo em que cada minuto é precioso. 
 Em casos como o apresentado no Exemplo 3, se à chegada ao hospital já se soubesse não só o tipo de sangue de A como também qual (ais) o (s) tipo (s) de sangue que pode receber, evitar-se-iam perdas não só de tempo (precioso como já referimos) como também perdas irreparáveis como sejam, por exemplo, a vida das pessoas. 

 Em termos muito práticos, da ambulância para o hospital dar-se-ia a informação de que a pessoa X aí daria entrada dentro de Y minutos necessitada de uma transfusão de sangue imediata. Ao mesmo tempo, no hospital seriam preparados todos os equipamentos e meios necessários para que a transfusão fosse feita de imediato e com todo o sucesso, sem que houvesse necessidade de se estar a tentar descobrir qual o tipo de sangue da pessoa em causa e, consequentemente, que tipo (s) de sangue pode receber.

 Também no que se refere aos dois últimos exemplos (Exemplos 4 e 5), vemos que a falta de cuidado por parte dos profissionais de saúde se deve fundamentalmente à falta de informação relativamente aos cuidados que cada uma das pessoas em causa pressupõe. 

 Ora, através dos referidos exemplos, estamos essencialmente a querer demonstrar a imprescindibilidade de um Cartão de Saúde que compilasse, além das informações básicas de saúde, informações que se referem a patologias específicas de que muitas pessoas são portadoras. Se tal cartão existisse, o clínico responsável (Exemplo 4) forneceria de imediato todas as informações aos restantes profissionais de saúde (maqueiros por exemplo) no sentido de estes terem uma maior diligência para com o hemofílico e, no caso do diabético (Exemplo 5) este receberia, às horas devidas, a insulina que necessitava.  
 É ainda importante referir que os exemplos apresentados não se limitam a meras hipóteses uma vez que, infelizmente, são casos frequentes e, na maior parte dos casos, são atribuídas responsabilidades aos profissionais de saúde que, perante uma situação prática e mediante a informação e disponibilidade temporal possível, fizeram o que lhes competia e o que estava ao seu alcance. 

 Defendemos, por isso, que através das tecnologias se informação se devem explorar as potencialidades dos cartões inteligentes em áreas centrais como é a área da saúde. Através do Cartão Único de Saúde muitas lacunas seriam colmatadas no Sistema Nacional de Saúde e, consequentemente, na qualidade de vida de todos os cidadãos.   

 Sabemos, também que inúmeras questões relativas às vantagens / desvantagens deste cartão e até mesmo questões relativas aos direitos que a ele estão subjacentes surgiriam inevitavelmente. 
 Mostramos já, nos exemplos apresentados, que as vantagens de um Cartão Único de Saúde se afiguram muito maiores do que as suas desvantagens pelo menos no que toca à relação estabelecida entre médicos e pacientes, entre estes e os restantes profissionais de saúde, bem como no que toca a uma maior facilidade e rapidez no acesso às informações clínicas que, uma vez ignoradas ou esquecidas, conduzem a perdas de vida e/ou danos irreparáveis que seriam evitáveis.

 Além de tudo isto que acabamos de referir, tornar-se-ia mais cómodo para todos o transporte de um único cartão com todos o dados clínicos e, por outro lado, com certeza que todos nós ficaríamos mais confiantes e com mais garantias de que qualquer tratamento de que possamos vir a ser submetidos seria feito com sucesso e sem riscos desnecessários. 

 No que toca aos direitos que ao Cartão Único de Saúde estão subjacentes, sabemos que esta é a parte mais sensível da nossa proposta, susceptível de criar choques num grande número de casos.    

 Porém, se por um lado se podem colocar questões relativas a fugas de informação entre os diversos profissionais de saúde, uma vez que todos eles teriam acesso a informações que muitas vezes nada têm a ver com a sua especialidade e com a sua área de formação, sabemos que todos eles estão sujeitos a um código deontológico e ao chamado sigilo profissional. Assim acreditamos, ou pelo menos queremos acreditar, que em caso algum qualquer informação irá extravasar o espaço (consultório, hospital, clínica) e o contexto em que essa informação é adquirida. 
 De facto, não nos choca que um profissional de saúde de determinada área tenha acesso a informações de outras áreas que não a sua uma vez que entendemos que essa é uma questão secundária quando se trata da nossa saúde e, em muitos casos, da nossa própria vida. Se, por exemplo um médico estomatologista tiver acesso, através do Cartão Único de Saúde, de informações que apenas dizem respeito à ginecologia isso não nos preocupa embora percebamos que isso possa a criar sugestões e incómodos a um grande grupo de casos. 

 No entanto, entendemos que esse tipo de preconceitos não devem existir nem tão pouco prevalecer quando o que está em causa são direitos fundamentais e até constitucionalmente previstos como o direito à vida e / ou o direito à integridade física. 
 Questões como o direito à privacidade podem, também, surgir. Em nosso entender, no caso de um conflito entre os direitos acima referidos e o direito à privacidade, devem os primeiros prevalecer sobre este último como também sobre ideias pré concebidas de que os dados clínicos possam vir a ser divulgados e que possam extrapolar o seu âmbito de aplicação e o espaço em que foram adquiridos. 

 É para nós impensável que qualquer profissional de saúde venha à praça pública divulgar que A, B ou C é portador da doença X; pensamos, em vez disso, que todos estes profissionais apenas retirarão deste Cartão Único de Saúde todas as informações necessárias e indispensáveis para o melhor e mais eficaz tratamento da saúde da pessoa à qual cada cartão diz respeito.

 Por tudo o que dissemos, acreditamos que um Cartão Único de Saúde seria uma mais valia resultante de uma aplicação das tecnologias de informação a uma área que é central, prioritária e do interesse de toda a sociedade – a área da saúde, e que as expectativas criadas por todos nós em relação a esta área e aos profissionais que nela se inserem seriam bem mais positivas. 


